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Aos Oito dias do mes de Abn l do ano de mil novecentos e noventa e nove, hA_ 
Edificio dos Paços do Conc~ l ho e Sala das Re.U~l ões da Câmara ~1 11 n I Clpa l de Aveiro reuniu ~~ ....... 

ordinariamente ti mesma Câmara , sob a Presid ência do Sr. Presidente. Dr. Alberto AfonsJ.-/ 
A.. 

Souto de Miranda, e com a presença dos Vereadores Srs. Eduardo Elísio Silva Peralta Feio, 

Jaime Simões Borges, Eng." Manuel Ferreira da Cru z Tavares, Domingos Jose Barreto 

Cerqueira, e Ora. Maria Antónia Carga de Vasconcelos Dias Pinho e Melo 

Pelas 14 horas e 30 minutos foi declarada abert a a presente reunião . 

.E:A..lIA.S.: - Foi deliberado, por unanimidade, justificar a falta dada pelo Sr. 

Vereador Eng." Eduardo Belmiro Torres do Couto. 

APRO V:\C \Q OE ACTA S: - Foi deliberado, por unanimidade, aprovar as actas 

n"' 12 e13 

!{ESUJ\.IO OIÁWO nA T ESO UR,llilA: - A Câmara tomou conhecimento do 

balancete da tesouraria relativo ao dia 7 de Abril, corrente, o qual'a cusa o seguint e movimen to 

em dinheiro - Saldo do dia anterior em operações orçamentais - quatro mi lhões cento e 

cinqü enta e dois mil quatrocentos e vinte e sete escudos e setenta centavos ; - Saldo do dia 

anterior em operações de tesouraria - quarenta e oito milhões trezentos e vinte e quatro mil 

duzentos e setenta e sete escudos; Receita do dia em operações orçamentais - cinco milhões 

trezentos e vinte e quatro mil duzentos e quarenta e nove escudos; Receita do dia em operações 

de tesouraria - cento e três mil c trinta e cinco escudos; Despesa do dia em operações 

orçamentais - dois milhões seiscentos e cinq üenta e oito mil quatrocentos e oitenta e seis 

escudos; Saldo para o dia seguinte em operações orçamentais - seis milhões oitocentos e 

dezoito mil cento e noventa escudos e setenta centavos ; Saldo para o dia seguinte em operações 

de tesoura ria - quarenta e oito milhões quatrocentos e vinte e sele mil trezentos e doze escudos 
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V ~r/7("
resiooo OE ASTES OA OR I) EM 0 0 D/A ~ '~~ . ." 

~QJ:lRA: - ESICW de novo presente na re u~ ., 

Sr." D. Rosa Fernandes Baca lhau que questionou o Executivo sobre a existência de mais í 
alguma informação re.lativamente aos armazéns que ainda ~ e encontram a 13.borar pen o da sua , -. 

habitaç ão, dado pOSSUir in fc rmeç ões de que a lguns já deveriam ler encerrado 

O Sr. Presidente informou que peran te estes novos factos irá provid enciar no ;:s,,\
, / -, 

sent ido de os Serviços de Fiscalização averiguarem a situação. não obstan te ler de se encontrar 

uma solução alternativa que resolva esta questão 

Entretanto cbegaram à reunião os S r)", Vereadores Dr. Jos é da Cru z CoHa e 

Prll! Cen o Augnsto RupriMu do~ Su m os. 

Dado tratar-se de matéria do seu conhecimento, o Sr. Vereador Dr. José Costa 

esclareceu que de facto se confi rma que o Ministério da Econom ia deu já ordem para uma das 

empresas cessar a labcraç âo. através da Delegação Regiona l da Energia do Centro , uma vez 

que a mesma não se encontrava licenciada Con tudo, lembrou que para o cumprimento desta 

formalidade have rá conce rteza prazos a cumprir que, porve ntura, poderão ainda não ter 

expirado 

SllliE.ST ÜE S À C Á:\:Jr\,RA: - De seguida tomou a palavra o Sr. Pinto que deu os 

parabéns à Câmar a pelas obras em curso no ediflcio municipal do antigo turismo c no Museu 

de Santa Joana. tcndo sugerido que se avance também com o plano previsto para a cidade 

desportiv a. De seguida referiu-se uma vez mais à situação de uma casa e anexos localizados na 

Rua do Viso, em Santa Joana, e a outras casas da mesma Rua, cujo s esgotos vão desaguar para 

uma vala hidráulica, situações em sua opinião ilegais e relativamente às qua is os Serv iços de 

Fiscalização já deveriam ter tomado as nec essárias providências. 

!..!..H.!l.AMZAC ÃO DE NARll.: • Apresentou-se na reunião o Sr. Gentil 

Alexandrino Fernandes Figueiredo, residente em Nariz, a denunciar a s ituação que se verifica 

na área residencia l onde habita, cujos lotes foram vendidos pela Câm ara, e para os quais 

estavam previstos prazos para início c conclusã o das obras, em alguns casos já largamente 

ultrapassados. encontrando-se muitos deles em total estado de abandon o, provocando 
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verdadeiras situações de insalubridade. O Sr. Presidente informou que irá so licitar a: s s~os~ 
qu '[" ""'01 um ""01' 01' 010 das situações apontadas, ' pô' o que será prestada ;Ofom~~ , 

,""" 01'"" &v lt'. . 
aM.1!f....D.E...AlllIU}: -N o uso da palavra, a Sr." Vereadora Dra. MariaA ntónia 'O"

chamou a atenç ão para a questão da Insegurança que se faz senur ac tualmenle na CIdade de 

Aveiro , tendo feito especia l referê ncia aos assa ltos que ultimame nte se têm verificado na Baix a 

de Santo Antônio e na zona da Universidade de Aveiro. Consid era que esta violência urbana 

não perrnue viver em paz na cidade e, não obstante o facto de o Executivo não ler 

responsabi lidades directas nesta área, é sua opinião que deverá alertar , para o efeito, as 

autori dades competentes 

O Sr . Presidente confln nou que de facto se tem consta tado um aumento da 

insegurança. concretamente na zona da Universidade de Aveiro, pelo que irá fazer chegar esta 

queixa ao senhor Ministro da Adm inistração Interna, esperando que, a curte prazo , com li 

instalação da nova esquadra da policia, esta possa vir a contribuir para um aumento do 

policiamento na cidade. 

t:sI' .t:.CIÁ!:lJ..~ : - Ainda pela Sr." Vereadora Dra. Maria Antónia foi levantado 

o problema dos espectáculos levados a efeito no Restaurante "O Conse lheiro", em Ohv eirinha. 

salientando que Aveiro tem sido sempre um centro de respeito e de defesa das liberdades 

individuai s, que não devem ser confu ndidas com "h bertinagem'v pelo que a Autarqu ia deverá 

accioner todo s os meios legais ao seu alcance por forma a evuar que estes espectáculo s voltem 

o Sr. Presidente informou que os Serviços de Fisca lização já se deslocaram ao 

local em causa, até ao momento licenciado como um restaurante, concluindo que o mesmo se 

encontrava em total contrave nção, uma vez que já nem a cozi nha existia. pelo que estão a 

decorrer os trâmites legais com vista ao encerramento do referido estabeleci mento 

~nUlITRlALJlE....L\B..U..ElRA : - A fina lizar a Sr." Vereadora Ora, Maria 

Antóma, disse ter sido contacta da por alguns proprietários de terre nos local izados na Zona 

Industrial de Taboeira, que se queixaram de terem sido abordados por um ex-funcionário desta 

Autarquia que, exercendo uma certa coac çâo. os pressiona no sentido de proced erem à venda 
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L -V (('\!L 
do, ""'''0',<um destino '0 "0' 0Parque Despor tivode A ,"~" "~ "argume ntando q4b"'o "'o ~ 
fizerem corre m o risco de a Câma~a proceder à expropr iação dos mesmos. ~ - . . 

O Sr. Vereador Dommgos Cerqueira disse que, por conhec er bem a a em ,r 
causa. não acredit a nas notíc ias que viera m a públ ico. não acei tando também as acusaçõ que 0,.1. 
lhe foram feitas. ir 

O Sr. Pres idente explicou que a lona em ca usa está e fectivamentc rese rvada a V-- .... 
equipamen tos e parq ue desport ivo. onde esta prevista . a inSlalaç.ão do n~vo estadia, o que~ '\ 

mouvou o aparecimento de algum as manobras cspccuiativas. Co nsiderou, ainda , que houve um 

alarm ismo injustificado e que foram feitas comp arações na Imprensa que não tiveram razão de 

ser. isto porque se se cons iderar que os terrenos em causa não têm aptidão agrícola nem 

construti va, em sede de expropriação, os preços vão -se aprox imar muito dos que estão a ser 

propos tos c, quem não estiver inte ressado em vende r j á, poderá ser co nfron tado com um 

processo de expropriação 

r.RUTt;CCÁu..n\:1L: - O Sr. Vereador Dom ingos Ce rqueira al udiu ás seçõe s 

que tem vindo a se r dese nvolvidas pelos Serv iços Mun icipais de Protecçào Civi l para se tentar 

resg.atar o corpo do jovem que no passad o fim-de-semana desapareceu nas ág uas da Ria. do 

lado de 5. Jacinto, os quais não têm cessado as operações mes mo du rante a noite , es tando o 

coordenado r daq ueles Se rviços sempre acompanhado de pelo menos ou tros dois elementos que, 

para além de part icipa rem nas busca s. têm proc urado dar apo io aos fami liares da vitima . Mais 

info rmou que t êm tido o apo io de 4 mergulhadores, bem como tíe vários barcos de sóc ios do 

Clube Naval de Aveiro, duas avionetas do Aeroc1ube de Aveiro e um hel icóp tero que foi 

di sponi bilizado pela Forç a Aérea 

R---.E.E.L!Glà I! º s..DQ.l\Q.S!ll'.Q : - O Sr. Vereador fez aind a questão de de ixar uma 

referência à disponi bi lidade manifestada pelo Servi ço Municipa l de Protec ção Civi l, assim que 

se aventou a hipótese de Portugal vir a receber refug iados do Kosovo, cujos serv iços , de 

imed iato , programaram um esq uema de acolh ime nto que permitirá recebe r, em con dições 

dignas, cerca de cinq ucnta pessoas . 

SfJm~lllMCJ..tAL...1!J::.....1fUill....A...ADO~: • O Sr . Vereador 

Domingos Ce rqueir a de u ainda conheci men to que está a decorrer a Acção de Formaç ão para 

Professores, na área da prevenção da tcxicodependência, subo rd inada ao tema "Quando 
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Aprender Significa Sent ir", cuja iniciativa e organização estão a cargo ~ '&~ tro d~ 
Atendimento a Ado lesc entes .AL ;:;n:'l, "~~

Ao assun to se refere a de liberação de 25 de Março , lind o '\!J " y' 

L~ SRlA : ..O Sr. Vereador Eng ." Cruz Tavares propôs a abertu ra de urna ofena 0:'6 . 
pub lica de emprego par a admissão de pessoal com contra to de trabalho a termo ce rto para dois ~ 
mestres, dois motoristas auxiliares de Y e dois marinheiros , destina dos aos Serv iços da 

Transria, o que mereceu a aprovação do Execut ivo . 

r.LA~º-mlU:cr..u~l ç l eA.L=...H E.LAIÓ1llQ.Ji!!B RLd.~ 

UQJ U j,i 1J..LAM ENI.Q : • O Sr. Vereador Edua rdo Feio distribui por todo o Executivo o 

docu mento em epígrafe . elabo rado com base no disposto no n" 2, do art" 49", do Regulamento 

do PD\I, tendo feito uma referência, em traços gera is, ao número de licenciament os de obras 

part iculares e sua distr ibuiçào por freguesia, dando nota tam bém das maio res di ficuldades da 

implementação do PD~ , Destacou, ainda, a recen te aprovação das alteraçõe s de por menor ao 

regulamento do PDM , alterações essas que permitiram colma tar um co nju nto de dificuldades 

Referiu -se ainda a um conjunto de insu fic iências no PDM que serão ultrapassa das através da 

elaboraç ão de um conj unto de instrumentos de planeam cmo . donde se des tacam os Planos de 

Urbaniz ação de Aveiro e de S. Jac into e de alguns planos de pormenor. Estas figuras pcrrrunrão 

resolver algun s dos constrangimentos ao nível de ocupa ção do solo e de desenho urba no. 

O Sr. Vereador Eng ." Cruz Tavar es disse que esta monitotizaç âo do POM dever ia 

ter como objectivo dar a conhecer quais as viabilidad es de construção que foram recusadas e o 

motivo das suas recusas 

o Sr. Vereador Eduardo Feio esclar eceu que esta situação não foi prevista, tendo 

em atenç ão os diferen te motivos que podem causar o inde ferimento e no que respeita à 

ocupação de solo com a aprovação do PDM, ess a ficou devidament e cond icionada às zona s de 

const rução previstas na planta de ordenamento. Independentemente desta situação informou 

que se iria verificar da possibilidade de os Serviços , futuramen te, e lenca rem e descrimin arem 

as razões do indeferim ento 

o Sr. Vereador referiu-se também ao facto de exis tirem fregues ias que são 

"viti mas", por exemplo, da localiza ção da RAN, ou da REN, sendo outra das figuras 

condicionantes, por exemplo, na fregues ia de S. Jacinto, a Reserva de S. Jacinto, a qual , em sua 

opinião, deve ria ser perm eabilizáv el a determinados tipos de constru ção, como por exemplo , 
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percursos pedonais . algumas filiações de apoio e requa fiflcação de área s militares, ac tu:"'[;;;;n l~ 1 

sem uti lização. A4t 1, \~~ 
O Sr. Vereador Eduardo Feio referiu que no que respeita às Re S e lV~~Óg~, .;

.
'/'c as 

Nacionais es tas são definida s pela Admini stração Cen tral e que as zonas de cons truç ão e . 5 . [tA 
Jacinto são lamb em condicio nadas, não só por esta, mas també m pelo domimo publico Y 
marítimo e pelas servidões militares existentes. Referiu ainda que no quadro do PO\1 se 

defin em as arcas de construção e que no Plano de Urbanização em elaboração es tão a ser \.
equacio nadas um conjunto de intervenções com vista à qua li ficação do espaço urbano. 

O Sr. Presiden te considerou importantes os índices atrás mencionados, uma vez 

que , de imediato, transmitem informação aos interessa dos que, por sua vez, já nem sequ er 

apresentam pedidos de viabilidade para aqueles locais. 

Por fim o Sr. Vereador Eng." Cruz Tavares referiu -se a outros instrumento s de 

intervenção periódica, como por exemplo, o Gab inete Cidade, na sua opinião, pouco 

interveniente, no actual mandato. 

o Sr. Presidente informo u que, curiosam ente, o Gab inete Cidad e realizou ontem 

lima reunião. tendo o Sr. Verea dor Eduardo Feio acrescentado que reu niu também no passado 

dia 30 de Março, li Comi ssão Consultiva de Urbanismo e Arquitectura. a qual tem reunido, 

sempre que necess ário. para anali sar situações pontuais 

O prese nte relatório vai ser apresen tado à Assembléia Municipal, conforme o 

dispo sto no j á mencionado n" 2, do art" 49", do Regulamento do Plano Director Municipal de 

Aveuo. 

1·Ql.D~R : - Por proposta do Sr. Pres idente c por unanimidade. foi 

deliberado exarar em acta um voto de pesar pelo falecimento do Prof. Douto r Luis Severo 

Marques Gonç alves, docen te do Departamen to de Geociências da Universidade de Ave irc e 

Fund ador da UNEFOR - Associação Universidade Empresa par a a Formação, da qual foi 

Presidente ate ao seu fa lecimento, con siderado um huma nista. com uma visão de futuro 

impressionante c uma enorme capac idad e de trabalho c que foi, sem dúvid a, uma das pedras 

basilares da Universidade de Aveiro. 

UR..!l.EALIDJRAIlAL.llQS: - De seg" ida deu -se inicio li apreciação dll ~ 

asmnl(H constantes da ordem de trabalhos. 
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'- '--' t/"'A~_ 
fAY l l\f EiST AC ÁO DO BAIRRO :SEV ES E B ,\(HR º--..P--º--...E.1l.S F..BI(:~\:1' ~ _ _ \I!' v~ill;AUJ)E IJ\I ' II JRO ;\'0 C PUIERIO Il F {' \ Cl A: - Na seq uência d~ " . 

ddl bC~aç ã(l de 7 de Janeiro, último . foi presente o pro c ~ sso de concurso re lat ivo à cm:Teilad::r/ '.' 

em epígrafe bem como a informação prestada pela com issão de análise, tendo sido ut'hberadV:: 

por unanimidade e. de acordo com 11 mesma, transmitir 11 t~ os os concorrentes que a intenção V" 
deste Executivo Vai no sent ido de 11adjud icaçã o ser feita à Pirma LAMEIRO EMPREITEIROS t- JOÀO 51\ 10 E5 MARQUES VIEIRA & FILHOS, LDA., pela importância de nove milhões .'~ 

trezentos e sesse nta e três mil oitocentos e oitenta e quatro escudo s, acrescida de IVA. ~ 
Mais foi delib erado, por unanimidade que, caso não sejam apresentadas alegações 

110 prato legalmente estabelecido, se consideram aprovada s a adjudicação c a minuta do 

mI!E.RTl JRA DA GARAG_ULD~ROS_ Ej\LS JAC ll'STO • Posto 

ia consideração do Executi vo, o processo relativo à empreitada em epígrafe, aberto por 

deliberação de -t de Março, findo, foi delibe rado, por unanimidade, e de acord o com a 

informação da Comissão de Análise, transmitir a todos os concorre ntes que a intenção da 

Câmara vai no sentido de a adjudicação ser feita à Firma MANUEL VALENTE & PINHEIRO, 

LDA., na modalidade de ajuste dirccto, pelo valor de três milhões trezentos c sesse nta e dois 

mil escudos, acrescido de IVA. 

Por unanimidade, foi ainda deliberado que, caso não sej am apresentadas alegações 

pelos concorrentes preteridos , a adjudicação considera-se aprovada. 

FOR:\"EClMENTOS - r\ QlllS. [Ç ÃO DE \IORJII ÁR IO PARA~ 

~kâCÓ.&..S...I).A.DlUSÁ.QDUERY1CillLGERAlS~\ _~ I ~l:.SIRIAL...D..E 

U I30 U RA: - A Câmara tomou con hecimento do parecer emi tido pela comissão de análise. 

relativamen te ia consu lta de preços em epígrafe, autorizada por despacho superior de I de 

Março, último, após o que foi deliberado, por unanimidad e, adjudicar o refer ido fornecimento, 

ia Firma HANDY CO~ERClA I. CENTRO - E QUII'AMEt-óTOS DE ESCRITÓRIO E ARM AZENAGEM, 

L DA., na modalidade de aju ste directo, pela lmportâucia de um milhão trezentos e dezo ito mil 

quinhentos e quarenta e dois escudos, acrescido de lVA, por ter sido a Firma que apresentou 

proposta mais vantajosa para o efeito, ficando no entanto a mesma cond icionada ao 

fornecimento de cadeiras de base de "patim", conforme consta da proposta 
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Mais foi deliberado que, caso não sejam apresentadas alegações no praprd" 

. . 
legalmenteeslabelecido,a adjudicaçãoronsldera-seaprovada. Jlr,, ~ , < .~~ ~_ ~ 

Q)"'1 \f""V~. " 
FO~TO S - .\ O!J ISIC Ã,O DE ESTANIFS !>.\ JL:LO....J.Iill.llilt ~11. . 

!MU'O~\ S_J~\ÇÕES !JA Il!\,ISÃO In- S t'R\::ICO S G F U \ !S N ·' I O :"li A~ 
INDl fST Rl\I IJF T\UO Fl RA, - Tam bém no seguimento da cons ulta de preços para o 

.< 
fornecimento em epígrafe. autorizada por despacho superior de 1 de Março, ultimo, e 

'\ 
atendendo à informação da Comissão de Análise , o Execu tivo, delib erou, por unanimidade, 

adjudicar à Firma LEVIRA [1 - COMÉRCIODEMOB ILlÁRJü M ETÁLICO, LDA., na modalidade de 

ajuste directo. pelo valor de dois milhões de escudos, acrescido de IVA.. a aquisição de 

estantes para o armazé m das novas instalações da Divisão de Serviços Gerais 

Mais foi de liberado que. caso não sejam apresentadas alegações pelos concorrentes 

preteridos. no prazo legalmente estabelecido, a adjudicaç ão considera-se aprov ada 

I..I.!Ll1....=.Q m SlC ÃO DE.21QSAKQ.J1IDR.:\W C!! : Conforme deliberação 

tomada na reunião de 19 de Novembro. do ano findo, foi presente o processo relativo ao 

fornecimento de mosaico hidráulico, 30X30. para o ano em curso , acompanhado da informação 

da comiss ão de análise, segundo a qual, a proposta que apresen ta preços mais vantajosos a da é 

Firma SA~CO S PLACAS, LDA.. 

Assim foi deliberado, por unanimidade e nos termo s do an " 670 do Decreto-Lei n" 

55/95, de 29 de Março. transmitir a todos os concorr entes que i intenção des te Executivo vai 

no se ntido de a adjudicação ser feita à Firma acima citada, pelos seguintes valor unitários, 

acresc idos de IVA: - Pavimento Mar moritado - mil du zentos c ciuq uen ta escudos/m' , 

Pavime nto Anti-d errap ante - mil e cem escudos/ tu", - Pavimento com Pedra Polida - mil e 

quatroce ntos escu dos/ m', - e Pavimento com Pedra Polida (ou tras cores) - mil quinhentos e 

ctnquenra escudos/mio 

Mais foi deliberado, por unanimidade que. caso não sejam apresentadas alegações 

no prazo legalmente estabelecido, se consideram aprovadas a adjudicação e a minuta do 

contrato. 

~E .\CfI\' I!UQES E ()RÇA \ It' ~T OIl 999 - I " RE VIS '\ O: - O Sr. 

Presidente deu conhecimento que, por força da aprovação dos project os que integram o 

programa "A veiro - Cidade Dig ital", comunicada a I I de Janeiro de 1999 pelo Min istério da 
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Ciência.c Tecnolog ia, se tom a necessário proceder à elaboração da r-~ão do ü rçamenr=! ...i,1 

Ordin ário e Plano de Actividades do ano em curso. Com efeito, o con sorcio "Aveiro - Cidade ~ ~ 
Digital", ...iu aprovados quarenta projectos elaborados no âmbito do referido concurso, n um~ ./"\",/ 

montante de investim ento g lohal de 1.199.626 contos, a qu e co rrespondeu um mo ntante g,olffi('llA 
de subsidio atribuído de 73 1.585 contos. Tendo em conta que o actual orçamento e plano de U' 
acnvid ades apenas contemplam cinco dos quarenta projectos apro vados, toma-se I1 ccc s s ári~ 
que, enquanto Chefe do Consórc io "Aveir o - Cidade Digital", a Câma ra Municipal de Aveiro " 

'\ 
proceda â inclusão de uma receita orçamenral de 428.593 co ntos. co rresponden te a cerca de 

58.6 % do valor do subsídio am buido, valor que co rresocnde ao nível de realização financeira 

global previsível para o ano em curso. O valor da I' revisão orçamental a realizar terá igual 

contrapartida de despesa orçamcntal por transferência para as entidades proponentes dos 

seg uint es proj ectos: SmaJ1TV - 3.600 contos; Minerva - 11.360 contos; Meu 4,000 contos; 

Ca rtave - 27.300 contos ; Sicosma - 32.000 contos; Simoqua - 13.980 contos; Caceed - 2.496 

contos; Ver á-Ria - 5.024 contos; R.E.1.- 3. 186 comas ; Tic-Tac - 25.0 19 co ntos; C Pl - 26.047 

contos; Esvir - 1.589 contos; Biorede - 24.160 contos; Saúde Net - 28 .703 contos; Resee -. 

7.525 contos; lst - 13.804 contos; Nct Alimentar - 2.058 contos ; Sicate - 16,615 contos; 

Digitaldocks - 35 ,600 contos ; lndias - 26.130 contos; EABL.Nel- 7.808 contos; Formvirtua l 

- 7.226 contos; Aveirornegastc re - 22.392 contos; Cla ssic s on Dcma nd - 3 .680 contos; 

A.N,M. - 3 696 contos; O.A.D.G.\'. - 4.5 88 contos: Orqunal - 14.4 33 contos; Aveirana 

5.148 cOnIOS; Maltinha - 28.841 conto s; Camarinha - 9.0 16 comas; Net Rotary - 2.080 contos; 

Net Molicciro - 2.080 contos; Rap-Hits - 2.1 31 contos; Ciber ôança - 3.000 conto s; Cem 

2.2 78 contos 

A presente:deliberação vai ser submetida á aprovação da Assemblé ia Municipal. de 

acordo com o disposto na alínea b) , n" 2 , do art" 39, do Decreto -Lei n° 100184, de 29 de Março. 

<\.1 IE i"A C ÃO In' BE I'iS _ ESC Ol " S I JP E R IOR JW S r\IJ IJE - O Sr 

Presidente deu conh ecimento de uma informação prestada pelo DPOP, relat iva à ced ência de 

urna parcela de terreno para impla ntação da Escola Superior de Saúde, ju nto às Piscinas 

Municipais. confo rme planta em anexa ao correspondente processo. 

Os Srs. Vereadores Dom ingos Cerqueira e Prof. Celso Santos alertaram para o 

facto de, já no mandato anterior, ter sido deliberada a doação de uma parcela de terreno ao 

Ministér io da Saúde, ra ra implantação de uma Escola Superior de Enfermagem, lendo o Sr 

Presidente esclarecido que efectivamente na reunião de 22 de Setembro de 1997, foi autori zada 
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a referida doação, contudo, es ta não chegou a ser oficia lizada, pelo facto de a re spe c li~ ,N.~ 

escritura não se ler concretizado, daí que o terreno co ntinua disponível e na posse da A Ula rq uia.~~ ~ 
Corno en lre ta l\t~ foi oficializada, em reunião do S ~nado da Universidade de Aveiro , no pa s~~',r 
dia 3d, Fevereiro, a E" , ', Superior de S'",'de, cujo p,rojeclo o Sr. Pres idente co nSidero,U mU. l to~ 
presngrante . n30 só no campo da saúde como para Aveiro . propôs a revogação da referida 

deliberação c. consequentemente a cedência da refen da parcela de terreno à Universidade d 

Aveirc , para i ~lpl an t aç 1l0 da Escola Sup~ rio r de Saúde. ( ~.~ 

FOI deliberado. por unanimidade, aprovar a propos ta apresentada pelo Sr. / " 

Presidente, ficando, por conseg uinte, autorizada a ced ência. pelo preço simbólic o de cento e 

cinquenta e três mil escudos, da referida parce la de terreno, com a arca aproximada de 5, 593 

m' , avaliada em cento e cinquenta e três mil contos, devendo da respec tiva escritu ra pública 

constar uma cláusula de reversão a favor do Município, caso ao terreno venha a ser dado outro 

fim que não seja aquele para que esta especi ficamente a ser doado, e sem direit o a quaisquer 

indemnizac ões por ben feitorias eventualmente existentes 

Mais foi deliberado, por unanimidade que, na oportun idade, o teor da escritura a 

celebrar deverá ser presente ao Executivo , para conhec imento 

A presente deliberação vai ser submetida à consideração da Assembléia Municipal 

~1EN T() n o Si' '' H: • O Sr. Presidente deu conh ecimento de U['S 

propostas de estudo de loteamento elabo radas pelos Serviço s de Gestão e Património do 

Municipio, para os terrenos situados na Av. Riamar, em S.- Jacinto, adqu iridos por esta 

Autarquia à ex-SN AB. 

Após análise dos referidos estudos, e face ao Relatório de Avaliaç ão elabo rado para 

o efeito, segundo o qual a proposta mais favorável, quer no aspecto econômico, quer no 

urbanístico é a desig nada pela letra "C" , conforme demonst ram os quadro s anexos ao referido 

relatório, foi delibe rado, por unan imidade, optar por esta SOlUÇa0, a qual per mite que a área 

destinada a comé rcio possa ter como finalidade um empreendime nto turís tico. nomeadame nte 

um aparthotel . com dois pisos acima do solo. como complemento do hotel previsto no presente 

estudo 

o Sr. Vereador Eng." Cruz Tavares alertou para a questão do estacionamento 

colectivo. em seu opinião, deficiente e lembrou também a questão das instalações para a 

Transna . tendo aventado a hipótese de se prever esta s ituação no presente estudo, o que 

mereceu a concordância do Sr. Presidente:e:do restante Executivo. 
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CDUX fY-
~LU:IJ v '\ s Dl' UIII IQ,\D E r i 'u! IÇ A ; . Por proposta do srt',~' ~ 

/ 

Presidente , foi delib erado, por unanimidade, emitir parecer favorável quan to ao'" /"'\ ~'~" 

reconhecimento de pessoa colecriva de utilidade pública da F/lI/IÜl f àv EIIg. " A mõ nto Pascoal , 

dado trata r-se de uma Fundação que prete nde prosseguir fins cultura is, educativos e 

assistenciais, fomentando acções na área do desenvolvimento e investigação cientifica, 

designadamente no sector das Pescas, bem como atribu ir prêmios esco lares e bolsas de\Jt ~ 
invesngaçáo. / ,(\ 

-" t-IHO F SÃO r O'\ I É E PRí:';e lPt' : - O Sr. Presidente deu conhec imento do 

convite que lhe foi formulado pelo Senhor Primeiro Ministro , Eng." Antonio Gurerres, para 

integrar a co mitiva oficial que se irá deslocar a São Tomé c Prínc ipe, no período compre end ido 

entre \ 1 e 14 do corre nte mês. e que o mesmo surgiu na seqüência do acordo de genunaç âo 

existente entre as cidades de Aveiro e Santo Antón io do Prínc ipe. motivo pelo qual foram 

lambem convidados os Presidentes das Câm aras de Oeiras. Marco de Canav ezes e Benaveute 

que tem igualment e gemina çôes com outras c idades daquele arquipélago 

O Sr. Vereador Prcf Celso San tos con gratulou-se com o facto de se es tarem a 

reatar as relações com as cid ades-irmãs, e o cump rime nto aos protocolos existentes. tendo 

perguntado ao Sr. Presidente se se pretende alargar o âmbito do protocole , uma ver que o 

convite foi formulado pelo Governo, e se as Câmaras envolvidas vão ser apoiadas 

O Sr. Presidente explicou que o presente convite se deve ao facto de o Estado es tar 

a repensar a po lítica de cooperação e a tent ar fazer uma art iculaçã o entre o que ea coo peração 

dos órgãos governamentais com a chamada cooperação descentra lizada. não havendo qualquer 

promessa de que as Autarquias envolv idas venham a ser apo iadas financeiramente, havendo 

sim a ideia de que tem que haver uma coocertacêo estratégica, ao nível dos program as 

conc retos. no sentido de a coo peração se tomar mais eficaz . Mais informou que est a deslccacão 

tem também como objecuvo a assinatura de um protocol o com a Região Autônoma do 

Príncipe. para concretização de um plano de desenvolvimento previs to para aquela Ilha 

O Sr. Presidente deu ainda nota do apoio que irá ser prestado pe la Autarquia 

Aveirens e, do qual fazem parte um conju nto de bens de primeira necess idade. esse ncialmente 

materia l escola r e. ainda. um motor para uma embarcação que vai efectuar a travessia entre a 

Ilha do Príncipe e a Ilha de São To mé. Seguem. ainda. duas me sas de ptng-pong para as duas 

Escolas Secundá rias existentes na cidade-irm ã de Santo António do Príncipe. bem como 25 
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bolas ,de futebol c um eq,uipamento completo do ~ei ra-Mar para ser ofer ecido a cada um d~:: ~ " 

participantes de uma equ ipa de futebol q ~e irá re.ahzar um torneio por altura desta vrsua. M a.' s~~.~ 
informou o Sr. Presidente que, em iniciativa conjunt a com os Bombeiros Velhos , será lam~~ A Y 
entregue uma viatura que, em princípio, será um j ipe ou um auto -tanque, tendo o Sr. Vereador ~!\ 
Domingos ccrq. ueira informado que ainda hoje se define qual das duas viaturas poderá ser M. 
disporubihzade \!l~ 

Por unan imidade, foi deliberado conco rdar com a oferta do s bens refer ido s e, bem ~ 
assim , autorizar o pagamento das correspondentes despesas. c/' (\ 

.L\ Q \JI 5 IC ÁO UF nr:ss I fRR E XO S PAR \ 11 ' DI TA Ç ÃO SO C I A! D I 

Alt'N II AS U I' UA IXO S \:S I A J OA:S A: • De acordo co m a in fo rm ação técnica n" 38/99 , 

prestada pe lo DPGP , foi deliherado , por unani midade . adqu irir um terreno rústico, ident ificado 

em planta anexa ao corres pondente processo, inscrito na matriz sob o art" n" 3710, da fregues ia 

de Santa Joana, com a área apro ximada de 18.920 rn", pertencente a Manu el Ferre ira dos Santo s 

e esposa, pelo valor globa l de trinta c nove milhões novecentos e quarenta mil escudos. 

des tinando -se o mesmo á construção de habi tação socia l. 

Mais foi deliberado, por unanimidad e, que o pagamento seja efec tuado em onze 

prestações mensais. sendo a primeira em simu ltâneo com li ce lebração da esc ritura , no valor de 

nove milhões novecent os e quaren ta mil escudos e, as restantes dez, no valor de três mil contos, 

cada, ate ao integral paga mento 

A presente delib eração carece da aprovação da Assembléia Municipal. nos termos 

da alínea i], nO2. do art" 39°. do Decreto-Lei n~ 100/84, de 29 de Mar ço, na nova rcda cç âo dada 

pela Lei n° 18/9 1, de 12 de Junho. 

1lU:101: - Tendo em vista a informação prestada pe lo Departa mento de Plancarncnto 

e Gestão do Patr imónio , foi deli berado, por unan imidade, adquir ir um pr édio urbano composto 

por casa de habit ação, perte ncente a Mada lena Oliveira Tava res Santos e Outros, com a área de 

60 ml
, destinado à implem entação de uma rotunda em S. Bernard o, pelo valor global de oito 

milhões de escu dos, o qual deverá ser pago da seguinte forma: em sim ultâ neo co m a assinatura 

do Contrat o Promessa de Co mpra e Venda , a quantia de quatro milhões de escudos e o restant e 

no acto de assinatu ra da escritura 
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l' A VI :'tIt' NT AC ÃO DAS R if AS no SílS l)I ~O . ( i K A:'Ií 'A~E ÇI :\\~W 
G R \ :'i ! " J)F H\ IXO .. VAI E: O i II O RT A • Concluído o projec to da obra em epígrafe e\Y ~ 
face à informaç ão pre,sl3d a pelo D.Q.M .-D.V., foi del iberado , por unanimidade, proc ed e~r 
abertura de concurso limitado sem apresentação de cand ldal ura ~ , nos lermos do, u." 2, d~ art." ~ 
50 do Decreto-Lei n." 405/93, de 10 de Dezembro, para a realização da empreitada de mfra-J1h A 

est ruturas de águas pluviais e pav imentação. para a qual se prevê uma esti ma tiva de cus tos n'tr ~ 

ordem dos dczanove milhões de escud os. ~ 
Mais foi delibera do, também por unani midade , aprovar o respecuv c Ca derno de '\ 

Encargos e Programa de Concurso, junt os do correspo ndente processo 

B..EABILlL\CÃ!LL.llASSAS BETl lM INOSAS '\HR IJA I\ J E NTO ~DF ;U:'.I.'H 

MA lll.!.!.:.COS - FSGl IEIRA..- Em presença a informação prestada pela Divisão de Vias e 

Trânsito foi deliberado, por unan imidade, proceder à abert ura de concurso público, de acordo 

com o previsto no an." 48 do Decreto-Lei n." 405/93, de l a de Dez embro , para a realização da 

empreitada em epígrafe, a qual compreende trabalhos de mo vim entação de terras e 

pavimentação de diver sos arruamento s no lugar de Mataduços, prevend o-se uma es timativa de 

custos na ordem dos quarenta e dois milhões de escudos 

Deliberou ainda o Executivo. também por unan imidade, aprovar o respectivo 

Cade rno de Encargos e Programa de Concu rso, juntos do co rrespondente processo . 

I.UlMJ.MCÃQ....ti!.BJ I<'A IH ZO NA V E RD E EN IR F " R ( I" IH :SP.A 

~HUID; .UA~- Concluído o projec to de iluminação publica e face à 

informação pres tada pelo D.O.M , deliberou o Executivo, por unanim idade , pro ceder à abertur a 

de concurso limitado para a realização da empreita da em epígrafe, prevendo-se uma estimativa 

orçamental de um mi lhão treze ntos e catorze mil escudos 

Mais foi deli berado aprova r o respectivo Caderno de Encargos e Programa de 

Concurso , juntos ao corre spo ndente processo 

II INIA Df. FR t ·G!Jt'S IA UF OI IYf IR I:SI L\ - l\IORl UÁR Iº---.rARAJ) 

.1!.!.1!JIQHJ-º - Presente uma informação prestada pelos Serviços Municipais competentes, em 

face da qual deliberou o Exec utivo, por unanimidade, procede r á abertur a de conc urso limit ado 

sem apresentação de candidaturas. com caracter de urgência , nos termos do art. " 50 do Decreto 

Lei n." 405193, com a nova redacçâc dada pelo Decreto-Lei n." 101195. de 19 de Maio, para o 
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fornec imento e assentamento de cade iras com assento rcbativel, :ostas e b~~na (~ 
auduónc da Junta de Freguesia de O.lívcirinha e da mesa de apo io com as r~Sp ec l jVaS cade iras. ~ 
no pa~co . prevendo-se uma estlmatlva. de custos na ordem dos doze milhões de esc Udos,'~ 
acrescidos de !VA à taxa legal em vigor V (j1 

Deliberou a inda o Executivo, também por unanimidade, aprovar o Caderno de lVI 

Encargos e Programa de Concurso respectivos, os quais se consideram j "'''O ' dO ~ 
correspondente processo. 

Z/'
J~'L...D~LLD E OLlVE IRI NIIA - H)R N t" CJ:\ J~E 

!HVI SÓ HI AS T I PO .. J)( \::lLl!X:...URA....E.-ºJTIPAR O SE GI 1l\DO PI SO DO E DI Fí C IO 

St' 1H' Ui\, l U:'!! !\' I) F t 'R FGlJt'S IA . Na sequência da consulta efectuada j unto de empresas 

da especia lidade, tendo em vista o fornecimento de div isórias do tipo " DIV1LUX" para equipai 

o segundo piso do edifl cio sede da Junta de Freguesia de Oliveiri nha . obtiveram -se os seguintes 

resultados: DIVILUX - quatro milhões, novece ntos e cin quenta e dois mil escudos; 

ESC RIVOUGA • cinco milhões, seiscentos c oitenta mil escudos ; e ALCA TlLAR - cinco 

milhões e quatroce ntos mil escudos. 

De acordo com a informação prestada pela D.O.M. - D.P.O., deliberou o Executivo. 

por unanimidade, Infor mar os conco rrentes que a intenção da Câmara vai no sentido de a 

adjudicação dos trabalhos ser feita à DIVILUX, pelo valor de quatro mi lhões novecentos e 

cinquenta e dois mil escudos acrescido de IVA à taxa legal em vigor, uma vez que é a firma 

que aprese nta o melhor preço. 

Ma is foi de liberado, por unanimidade que , caso não sejam apresentadas alegaçõe s 

{" no prazo legalmente estabelec ido, se consi deram apro vadas a adj udicação e a min uta do 

..sem A N · I 1lli.J \ \' E IRO · '\ OI l1SJÇ ,\ O In' :\lillIl UÁRl----º - Em face da 

informação prestada pelos Serviços Municipais competentes. deli bero u o Executivo, por 

unanimidade, proceder Aabertura de concurso limitado para a aquis ição do segui nte mobiliário 

para a escola em destaq ue: uma secretária para professor , uma cadei ra para pro fessor, treze 

mesas escolares, vin te e c inco mesas para alunos e um arm ário, pelo valor est imado de do is 

milhões . quinhen tos e vinte mil escudos. 

Acta nO17, de 8 de Abril de 1999 - Pág. 15 



Deliberou ainda o Executivo, também por unan imidade, aprovar o Cade rno d~ 
Encargos e Programa de Concurso respect ivos, os quais se cons ideram juntos do 

corres ponden te processo. *' 
FSCOI \S DO CO l\CE LHO - VERBAS M.RA~~~ 

.1.22.8L2.2 - No seguimento da deliberação de 7 de Janeiro, ultimo. e por proposta do Sr 

Vereador Jaime Borges, foi deliberado, por unanimidade, conceder à Delegaç ão Escolar de 

Aveiro. os seguintes subsídios des tinados as diversa s Esco las do conce lho, com referência aor 

ano lecuvo de 1998/99 e que correspondem à segunda metade do valor total a atribuir 

Expediente e Limpeza - um milhão cen to e cinquenta mil escudos ; Material Didácncc 

oitocentos e cinquenta e dois mil escudos, e Aquecimento - trezen tos e cinquen ta mil escudos, 

o que perfaz a verba total de dois milhões trezentos e cinquenta e dois mi l escudos 

~,\S PAR A M I:sÍ! lOS FCO:...Ú:\lICO S III R F C TOS ; - Também 

na sequ éncia de deliberação de 7 de Janeiro, último, e no âmbito dos auxílios econômicos 

direetos aos alunos mais carenciados, foi deliberado, por unanimidade. conceder à Delegação 

Escolar de Aveiro um subsidio no valor total de quatro milhões duzentos e oitenta e cinco mil 

trezentos e trinta e três escudos, relativo li.quantia em falta. sendo dois milhões quatrocentos e 

noventa mil e quinhentos escudos para aquisição de livros e materia l escolar e um milhão 

setecentos e noventa e quatro mil oitocentos e trinta e três escudos para subsidias de 

alimentaçâc. 

r IDEM ESCO LAS EM RF G J:\It ' DE....!iU'L\ O \ lfT Ó :,\oJ\.l,\ ; - Ainda no 

seguimento de outra deliberação de 7 de Janeiro. findo, e também por propos ta do SI. 

Vereador, foi deliberado, por unanim idade. concede r um subsid io no valor total de dois 

milhões quinhentos e dezessete mil setecento s e noventa e dois escudos , correspondente li. 

segunda c última tranehe a atribu ir durante o presente ano, para ser distribuído pelas Escolas. 

de acordo com uma inform ação dos Serviços de Educação. que aqui se dá por transcrita e da 

seguinte forma: Expediente e Limpeza - qua trocentos e quarenta e sete mi l setecentos e 

cinquenta escudos; Material Didáctico - duzento s e noventa e sete mil escudos; Aquecimen to 

cento e sessenta e quatro mil escudos; Livros e Materia l Escolar - seisce ntos e setenta e sete 

mil oitocentos e setenta e cinco escudos ; e Alimentação - novecentos e trinta e um mil cento e 

sessenta e sete escudos 
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C2>U"Á .l ESC Ol A - ~çOl A W 6 J) E A\, E IR Q (\RE:\ IS):. I! --

ao pedido da Esco la n" 6 dos Areais e atendendo à informação do Gab inete de Educação, foi 

deliberado, po~ u n an imid~d e , conceder à me.sma um subsidio no valor de cem mil e sc~d o~: ~ 

P'" compa rnct par na aquisiç ão .I, uma máquina fOlOOO pradora. ~ 

ID Ul~~,IB&S IlA RIlillíA ' - D, acordocom urna infornia esc GtJri , 
do Gabinete da Educação e por proposta do Sr. Vereador Jaime Borges. foi deliberad o, por ({j~ 

unani midade , face ao pedi~o efectuado pela Escola em epígrafe, atribu ir um subsid io no valor~ 

de cem mil escu dos, destina do a custear as despesas com a elabo ração de uma brochura 

come morativa dos 25 anos daquel a Esco la 

illE~RDI ' I I)F I:SF \ :SC! ,\ D E 1o: IXU - De 00\"0 no uso da palavra . o Sr. 

Vereador Jaim e Borges fez referên cia a um oflcio do esta bele cimento de ensino em epígrafe , 

onde é soli citada a oferta de uma televis ão e de um video, necess ário para a rea lização de várias 

activid ades que aqu ele Jardim de Infância pretende desenvolver. Foi delibe rado, por 

unanmudad e, oferece r o equipamento so licitado. 

~rn.rlli...s..u..p..E.H.I.Q.R...D-li{lliL\.J:llL.1.l!A I!E ' F i lnJIN IST RdCÁ º--1lE 

A..Y..El &Q Face a um pedido form ulado pelo ISCA A c em conso nância com a informaç âo 

prestada pelos Serviços de Educação desta Câma ra Municipa l, deliberou o Executivo , por 

unanimidade, apoiar a realização do 2,· Encontro de Francê s de Especial idade, a levar a efeito 

nos próximos dias 6 e 7 de Maio, mediante a cedênc ia de transport e e de um espaç o adequado 

para a realização de um " Porto de Honra" , bem como através da colocação nas entradas da 

cidade, de placa s identificativas da realiza ção dest e even to 

r.R!.!J.J::CIO Y0I1TI IST AR T ."' IU:J.C.Q.XSIRl ' I R PRO IE CT O S I,.. \"I D.A: 

De acordo com a info rmação n." 118199 dos Serviços de Habitação, prestada pe la coordenado ra 

t écnica do projec ro em destaque, deliberou o Execu tivo, por unanimid ade, autorizar a cedõncia 

de passe gratuito a lvune Cris tina Silva Resende, integrada no projccto em epígrafe. 

C E:\T RO SO CIA l E PAR O O! !I " Df' C ACI \ ; - Face ao pedido da entidade 

em epígrafe, foi deliberado, por unan imidade , e por propos ta do Sr. Pres idente, atribuir ã 
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mesma um subsidio no valor de c inco milhões de escudos, dest inado 11 comparticipar nW 
despesas com a conclus âo das obr as naquele Centro. :) r, ~:;.)o 

\#'"~-

C.~.IRlL.DI: E5Tl ' DO S I:"'TE R:'oiAÇJ O :'oiA[S: • O Sr. Presidente s ul~à (LA 
COnSjder açn~ da Câma ra uma carta dirigida a esta Autarquia pelo dircctor do Centro de Estudos AI" 
lmernac iona is, através da qual solici ta o pagamento de rendas em atraso, no valo r de três mil c \!f"'
novecentos cornos, resultante de compromissos assumidos pelo anterior Executivo, lendo ~ 

mfon nado que só agora trouxe o assunto ao conhecimento da vereeção. uma vez que fOI 

necessário verificar da existência ou não de um protocolo entre a cdrlidade e aquela Instituição 

Face à inexistência de qualquer documento o Sr. Presidente per guntou ao Sr 

Vereador Prof. Celso Santos se na realidade foi assumido algum comp romisso pelos anterio res 

Executivos , tendo o Sr. Prof. Ce lso Santos informado que. não obst ante não exisnr qua lque r 

documento escrito, a Auta rquia, efectivameme. começo u por prestar apoio àquele Centro de 

Estudos, med iante o pagamento das rendas dev idas pelo espaço que ocupavam , cor uudo, a dado 

momen to deixaram as mesma s de ser pagas porque, na realidade, era intenção da Câma ra 

terminar com este apoio , só que nunca se chego u a formalizar 

Entretanto ausent ou-se da reuni ão(I Sr. Vereador Prof. Celso Somo s. 

o Sr. Vereador Eng." Cru z Tavares disse ser oportuno, neste mome nto, saber o que 

significa o CINT para Aveiro e se merece o apoio da Aut arquia. tendo todos partilha do a 

mesma opinião e reconhecido que, de facto, não se co nhece qualque r acçêo que tenha resultado 

útil para a cidade, levada a cabo por aquela Institu ição 

O Sr. Presidente pro pôs que se efectue o pagamento das verbas em atraso , no valor 

de três mil e novec entos contos, considera ndo que, de facto, houve comp romissos 

anteriormen te assumidos os quais, em sua opinião, devem ser cumpridos 

Posta esta proposta à votação, merece u a mes ma aprovação, com os votos contra 

dos Srs. Vereadores Eng," Cru z Tavares, Dom ingos Cerque ira e Ora . Maria Amônia 

A Sr." Vereadora Ora. Maria Antô nia apresentou a seg uinte declaração de voto: "As 

rendas em atraso desta Organização, segundo decla rações orais, montam a três mil e 

novecentos contos . Não se vislumbra a utilidade desta organiz ação para Aveiro, nem qual a 

responsabi lidade que a Câ mara de Aveiro terá em relação a e la. Uma vez que se trata de 

dinheiros públi cos, que considero "ma l parados", se forem usados desta forma, voto contra" 

Acta n" l7 .de8deAbril de 1999 - Pàg. 18 



~\ A 1>
Mais foi deliberado. por unanimidade, que cessem as obrig ações da Câmara ~ 

relação ao pagamento de rendas, com efeitos à data em que a d ívida contabilize o monta nte 

atrás mencionado, podendo a Câmara , eventua lmente, vir a apoiar aquel a Instituição, em 

situações pontuais que sejam cons ideradas de interesse para Aveiro. \\,~ 

~\" FO i d' '' b'''do . p", "n'n i n~
 
aprov ar os autos de recepção de finitiva das obras de "A rranj os Exteriores /la Rua Luis Gomes ~. 

de Carvalho", "Pavime ntação da Rua da Escola em Sixo", "Urhamr açâo a Su âoesse de (lr ~ 

Coesa - Rede de Drenagem de .Águas Pluviais e Pm ',mem,açiio de ~as5eios - r fas e", ? 
"Urbani zação a Sudoeste di' Caem - Rede de Drenagem de AgI/as P!UII/Q/s e Pavimentaç ão 

de Passeios - r fase", "Urba nização a Sudoeste de Cada - Rede de Drenagem de Águas 

Pluviais e Pavimentação de Passeios - r e 2" fases - Adicionar, e "Adicional ti 

Pavimentaç ão de Acessos á Nova Escola de Eixo", adjudicadas à Fim13 LAMEI RO 

E ~I PREITE I ROS • JOÃ O SIMÕES MA RQUE S VIEIRA & FILHOS, LDA . e. por 

consegu inte . autor izar a restituição das importân cias que se encontram retidas com o depósitos 

de garantia 

Mais foi deliberado, por unanimidade, e com referência às obras atrás mencionadas. 

autorizar o cancelamento das segu intes garantias bancárias: n" 47942 . da quantia de cento e 

quarenta e três mil novecentos e noventa e sete escudos e cinquenta centavos; nO7974929. da 

importância de duzentos e um mil e cinco escudos; n" 7982720, no valor de treze ntos e trinta e 

sete mil duzento s e oi tenta escudos; n" 7979356. da import ância de trezentos e cinq uenta e sete 

mil quin hentos e quarenta e sete escudo s; n" 7990 704, da quan tia de cento e sete mil oitocento s 

c sessenta e cinco escudos, todas em itidas pelo Banco Tona & Açores , S.A ., e um depósito de 

garantia no valor de sessenta e dois mi l e quinh entos escudos. efeetuado na Ca ixa Geral de 

Depósito s 

IR ' jSSIIO ESI ACJO:'\iA "njT OS PARA D EF ICI E NT ES: • Pelo Sr. 

Vereador Eduardo Feio foi presente um requerime nto de Car la Susana Marias Ferreira de 

Oliveira, defic iente motora, a solicitar um estacionamento privativo na zona onde exerce a sua 

activ idad e profissio nal. na Av. Dr. Lourenço Peixinh o, n" 128, j unto ao Ga binete Técnico

Pedagógico de Aveiro, Lda . 

Considerando a informação da Divisão de Vias e Trâns ito, e aten dendo a 
declar ação medica apresentada, foi deliberado. por unani midade , deferir a pretensão formu lada 
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Cerqueira deu conhecimento do conteúdo de um protocolo celebr ado, no dia 6 de Abn l último, 

entre a Coordenação Naciona l do Programa Vida-Emp rego, o Instituto do Emprego e 

Formação Profissional e a Câmara Municipal de Avei ro, e cujo objectivo é promover a 

remserçâo social e profissional dos ex-toxicodependontes . Pelo present e documento, a Câmara 

Municipal de Aveiro mani festa a sua dispo nibilidade para promov er estágios de inserção sócio

profissional e para facultar experiênc ias de emprego a ex-toxicodcpendentes devidamente 

enquadrados pelas entidades de tratamento, no âmb ito das medidas previstas no Programa 

Vida-Emprego. A Câmara Municipal de Aveiro disponib ifiza-sc, igualmente , para participar na 

definição e implementação de Programas Integrados de Orientacêo e Formação Profission al e 

Emprego, nas condições que vierem a ser acordad as. 

O Executivo deliberou, por unanimidade, conco rdar com o teor do protoco lo 

suprecitado.j é assinado pelo Sr. Presidente, o qual fica a const ituir parte integrante da presente 

[J)\ I!) ' lU ' ()E SAClDE DE S ':STA JOA :\'A [ I \BO R .\CÀ.Q......D..Q 

~: - Presente uma informação da DAVA, através da qua l se menciona o facto de o 

projccto de arquitcctura da Unidade de Saúde de Santa Joana, adjudicado por delib eração de 18 

de Novembro de 1996 à Equipa Técnica Albino Marta & Cardiclos. Lda., não ter tido o 

desenvolv imento normal em virtude de, pela Admin istração de Sa úde de Aveiro, terem sido 

levantadas questões relacionadas com a distribuição funcional e reprograrnação de espaços e 

compartimentos, o que originou um aumento de áreas e, conseqnentemente , um aumento fi 

proposta de honorários inicial. Segundo a mesma informação, a nova proposta de honorários 

cifra-se em sete milhões quatrocentos e cinquenta e cinco mil escudos que, subtraindo o valor 

da proposta inicia l de quatro milhões novecentos e setenta mil quatrocentos e oiten ta e três 

escudos, se consubstanciá num aumento de dois milhões quatrocentos e oitenta c quatro mi l 

quinhentos c dezessete escudos Considera ndo que se trata de serviço s complementares nàc 

incluídos no projecto inicial que não podem tecnicamente ser separados do con trato principal, a 

C âmara del iberou. por unanimidade e com base no que se encontra previs to nas alíneas i) e) do 

n~ I do art". 36°. conjugado com o n" 1 do 311°. 37" do Decreto-Lei n" 55/95, de 29 de Março, 

adjudicar a elaboração dos referidos serviços fi equipa técnica de ALBI NO MARTA & 

CAROIELOS, LO", pela já mencionada quantia de dois milhões quatrocen tos e oitenta e qua tro 
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mil quinhe ntos e dezessete escudo s ~ pelo que deverá notificar-se a adjudicat ána com vis!W ~ 

celeb ração do respecuvo contrato adicional. / ~ 

suesnuos -Face aos d ive rsos ped idos ap resen tados , delibe rou o Executivo, por ~ 
unanimidade, autori zar a concessão dos seguintes subsidies 

- um milhão de esc udos à Associação nt' .~port iva CIlllu raJ e Recreativa l/a Qllillt a 

lia 8 1'Iu Vista , para custear as despesas efectuadas com a activid ade anua l dese nvolvida por 

esta Associação ; 

- duzen tos e cinqu enta mil escudos J); flU U' dl' Avoiro, para apoio publicação do à á 

catálogo relati vo à exposição intitu lada "Um Hom em Para os O utros". a decorrer no Cent ro 

Cultu ra l e de Congressos de 9 a 30 de Abri l; 

- duzentos e vinte mi l escudos l r,rivenidudl' de A ve íro, nomeadamente ao á 

Departamento de Electr ónica e Telecomunicações. des tinados a apoiar a participação de uma 

equipa no Campeonato Mundial de Robótica Móv el. a reali zar em França. na cidade de 

Bourges. de 26 a 30 de Abri l; 

. duzentos mil escudos ao Grupo An ima rJlJr Cu/turul Em ogr éflco da Freguesia de 

Req" eixo. para fazer face às despesa s efectuadas com a manute nção do Museu Etnográfi co da 

freguesia ; 

- duzentos e cinquenta e sele mil c quatrocento s escu dos. ao Centro da Area 

t :ducuril 'u de AI 'l'iro, com vista ao pagamento da ocupaç'ào do Sa lão Nobre do Teatro 

Avcirense , nos dias de 26 de Abril a 3 de Maio e da Sala de Especráculos, no dia 27 de Abril, 

no âmbito da IV Mostra Inter-esco lar de Projectos Pedagógicos; 

- Face a um pedido formulado pela Associaçào ttumaníane , a qual pretende 

desenvolver um programa de dinamização da prática desport iva, j unto das escolas do 1.° Ciclo 

do Ensino Básico das freguesias mais distanciadas do concelho de Aveiro , e de acordo co m a 

informação prestada pelos Serviços de Educação desta Câmara Municipal, delibero u o 

Executivo, por unanimidade. conceder um subsídio no valor de duzentos mil escudos. a atribuir 

ate ao próximo mês de Junho, import ância essa que correspond e a oitenta mil escudos por mês 

I IC E'NC AS I>E OB RAS : - Foram submet idos à co nsideração do Executi...'o os 

seguintes processos de obras: 
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- N" 614/88 , de CON CRETEX - Artetac tos de Betão Decorativo , Lda.. respeüantr "-d'/ 

ampliação da empresa situada na Quinta do Branco - Zona Industrial de Eixo. L l~:~ ' lo~ 
pareceres constantes do processo, nomeadamente o emitido pela Junta de Freguesia de ~ (lA 
considerando que se trata de uma unidade industrial pionei ra c unica. n~ Pais com uma JitlJl. 
capacidade produtiva e um número de postos de trabalho bastante significati vos para a \JJ-
freguesia e para o concelho. a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar de interesse 

economico e social a indústria em questão e, por conseguinte, aprovar a ampliação pretendida; 

- N° 218/95, de CTV - Construtora de Imóveis, Lda., a requerer o licenciamento 

das obras de urbanização relativas a um terreno sito na Rua da Ucha, lugar de Mataduços, 

freguesia de Esgueira. Face à in form ação técnica prestada pela DPDE, em 24 do mês findo, 

Junta ao processo, foi deliberado, por unanimidade, aprovar, devendo o requerente dar 

cumprimento ao estabelecido nos pontos ] / 1.1 a ] /1. 5, constantes da referida informação: 

- N" 310/88, de ESTRELA MAIOR - Sociedade de Mediação Imobiliária, Lda., a 

requerer informaç ão prévia sobre a viabilidade de construção de um edifício de habitação 

colecuva na Rua Nova de vilar - EN 109 - Vilar, freguesia de S. Bernardo. Considerando o 

parecer emitido sobre o assunto pelo Gabinete responsável pela elaboração do "Plano de 

Pormenor de Requalifieação da EN 109", bem como a informação t écnica n" 151199,prestada 

pelo DPGP, foi dehbe rado, por unanimidade, aprovar, nas condições constantes da já 

mencionada informação, que se encontra junta ao processo e cujo teor aqui se di! como 

transcrüo; 

- N° 751/97, de MANUEL ISIDRO DA SILVA, relativo a uma operação de 

loteamento no lugar da Póvoa do Paço, da freguesia de Cacia, deste concelho, tendo sido 

deliberado, por unanimidade, licenciar a operação nas condições constantes da informação n° 

137t99, do DPGP, de 9 de Março, findo.junta ao correspondente processo; 

- ~ 410193, de SOCIEDADE IMOBILIÁRIA CRAVO & FILHO, LDA. relativo a 

um loteamento urbano situado em Taboeira Face ao teor da informação DPDElGS 99 03 26, 

junta ao correspondente processo, foi deliberado, por unanimidade, licenciar as respectivas 

obras de urbanização devendo ser dado cumprimento ao seguinte: pagamento de 3.351.367$00 

correspondente â construção/pavimentação de arruamento/passeios bordeados de lancil LI5 e 

águas pluviais (ponto 4/1.2); seja apresentado documento de posse do terreno da zona de 

retomo exterior ao loteamento ou em alternativa autorização do respectivo proprietário, para se 

poder executar a solução B anexa (ponto 411.3); seja apresentada caução bancária ( ponto 
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PROT OCOL O ENT RF: 

A 

COORDENAÇÃO NACIO i'iAL DO PROGRAMA VIDA -EMI' REGO 

A CÂMARA MUNICIPAL DE AVE IRO 

A roxicodepend ência é um problema grave que afecta não apena s as pessoa s e as famílias 

atingidas pelo fenômen o, mas a soc iedade no seu conjun to. Send o extremamente 

comp licado , tal problem a deve ser atacado nas suas múltip las facetas , o que implica a 

mobilização de esforç os co ncertados por parte de todas as entidades, púb licas e privadas . de 

âmbito nacional e local, com respo nsabili dade social 

O tratamento da toxicodep endência const itui uma neces sidade inque stionáve l que implica 

um processo complex o, cons umidor de esforços humanos e inves t imentos finance iros 

significativos, suportados peles famllias e pelo Estado, isto é, por toda a sociedad e Esse 

processo só se pode considerar com pletado com a plena reinserç âc social e pro fissional dos 

ex.toxicodependentes, sem a qual os esforço s feitos corre m o risco de se revelarem imi teis 

A articulação entre o tratamento, a promoção da empregab ilida de e o acesso a uma 

actividade profission al digna é, assim, um instrumento indispensáv el de reinsercão dos ex

toxicodependentes . Ela implica a mediação entre as entidad'es que pres tam serviç os de 

tratam ento, as entida des empregadoras e os serviços de emprego c formação . Tal mediação 

constitui o objectiv o do Programa VIDA"EMP REGO. Para o seu sucesso contribue m o 

Projecro V IDA e o Insti tuto de Emprego e Formação Profi ss iona l (IEFP) que coorde nam o 

Programa, mas também as entidades empre gadoras. Os Municípios, não apenas nessa 

qual idade, mas também enquanto agentes de desenvolvimen to, de art iculação entre 

estruturas locai s e promo tores da qualidade de vida das populações, consti tuem uma peça 

fundamental no Programa 

O present e Protocolo estabelece os principios de colaboraç ão cnlre a Coordenação Nacional 

do Programa VIDA -EMPREGO e a Câmara Municipal de Av eiro no sentido do 

desen volv imento dess e Programa 

AE lJ '! " , ~, 
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Cláusula! ' 

(OBJECTIVO) 

Pelo Prese nte Protoco lo a Coo rdenação Nac ional do Programa V1DA-EMPREGO e a 

Câmara Munic ipal de Aveiro manif estam a sua intenção de colaborar no desenvolvimento 

do mesmo , nomeada mente no qu e respeita à aplicação das medidas a que se referem as 

cláusulas seguin tes 

Cláus ula 2'
 

(MEDIDAS ESPECÍFICAS)
 

A Câmara Municipal de Aveiro manifes ta a sua disponibilidade para promover estágios de 

inserção sócio-profissiona l c para facultar experiê ncias de empreg o de ex

toxicodependentes devidamente enquadrados pelas entidades de tratamen to, no âm bito das 

medidas previstas no Programa VIDA-EMPREGO 

Cláusula 3'
 

(COI\U rçÚES DE AP LICA ÇÃO DAS ME DIDA S)
 

As condições a que obedecerá a aplicação das medidas referidas. nomeadamente o numero 

de estágios e respectivos planos , o numero de empregos a criar e a defi nição dos 

respecti vos postos de trabalho , o processo de des ignação dos ex-toxicodependentes 

ben eficiados e a estrutura de apoio a estagiários e a traba lhadore s ce m contrato de 

trabalho temporário a desenv olve r na Câmara Mu nicipa l de Avei ro deverão ser 

concre tizadas através dos instrumentos adequados a defi nir com as Agências Reg ionais do 

Prog rama VIDA-EMPREGO" 



\J!'" \' {I/ls:
 
Cláusu la 4' 

(PROGRA MAS INTEGRADOS DE ü RJENTAÇÃO E FORM AÇÃO PROFISSIONAL E 

EMPREGO) 

A Câmara Municipal de Aveiro manifesta também a sua dispon ibilidade para part icipar na 

definição c implementação de Programas Integrados de Orientação e Formação Profiss ional 

e Emprego, nas con diçõ es que viere m li ser acordada s entre os s ignatári os. 

Fei to em Lisboa, aos dias 6 de Abr il de 1999 

o cz;ordedor-Nac iona l do prOjeClo. VIDA 

c--k ' / 
__?:;sL' ~~afi,' ;7 

(Alexandre Rosa) 

1(' 
o Presidente do Instituto do Emprego c Formaç ão Pro fissional 

,/~r~ I.s...'''~ 'i 

""rioC,"",," D'~ 

/ ~' ~~ ,~ ~nicipa l de Avciro ~Pr idente da Câ ma 



CAlv,ARA MUNICI PAL DE AVElRO 
SERVIÇO S DE C IJ LTU~A~ 

R E U N I A O D E 

~..u:. 
- ~\t.,rek 

En tre a - \~~o ~ JO""' ~" 
C â mar a Mun icipal de Aveir o \o'~ 

ACAV - Associ a ção Arte e Cu ltu ra d e Av eiro 
é c el ebrad o e recipro camente a ce ite o pr esente protoco lo 

I. A Câmara Municipal ae Aveiro rec o nh ece o im p or tan te p c pe '
 
oes env olvídc p el o Assoc.oç ôo Arte e Conwc d e Aveíro na divulgação, val or izaç ã o e
 
F inõmico c ultural na s moi> var iadas exp ressõe s o -tistic o s
 

f 2. Po ro o prossecc ç óo destes obie cüvos. o A C~V o esenvolve omc a d iv ida de
 
ipe,manen'e de ensmo e cperieiçoamcnto te nd o e m vista o suo qualidade.
 

I cifram-~e3. As oespesos d ec orren te , doqoeto ccbvciooe norma'
 
.p resentem ente . d uzen tos m il esc oo os ve rbo que o Câmara Munici pal de Ave lro
 
la sseg vra ró em cada mê s d e subsid io a c onceder à ACAV
 

4. A odmiris tro çõo d o re fe rid o verba c o beró o m re soo nsó veís do ACAV nos
 
term os dos suas normas regUlam entm,es. sendo a nua lmenl,e apresen ta do rela tório e
 
con tas o Câ mara Mun ici pa de IlV e iro
 I 

I 
, 5, Co mo co ntrapartid a, a ACAV co ntinu ará a dese nvo lver o seu projeclo poro 

I
o ','.iOC._çõo d e um Ce ntro Artistico l i QO~o à Co mu nid ad e. a lém ~e pro ssegu ir no
 
opero a c- oíectos de Solidariedade SOCial e r-es te óreo com particula r érrtose no
 
Infan Cla
 

-I n\Íme(o\~~~~~ U~~~ e~~~~' o~x~~s ~e~~~;o~~d~~!~~:n ~~ ~C~i;i ~~~I~~ ~~~~~~: r~~
Iccotconecoos coso a caso mas não incluída s no verbo gerol a tribuida mensc mente 

I
 
I
 
I 7 Sem Dfejui zo dOI compromissos assumidos com o C erne-c ML:niCÍpol de
 
, AVE'iro. o ACAV poderá con tratar livrem c'1tc o s condições d e qoceoaer outros
 
j ocuvrocoe s
 



CÂMAR A M UNICI PAL D E AV EIRO 
SERViÇOS OI CULTUllA 

I 8. Em lodo. o • •e", P'o9'"=' públic os ° ACAV 00000;0, 6 o opore do 
Coroe -o Muni cipal de Ave iro 

I 9 O presente pro tocolo en tre-c em víq o- 00 dia I de Jcn eíro de 1999 e tem c 

Fo~~~Çn~~~~duOmp~~~:~~~5~lrV~~Se~~~j~~n~~~Y~~ ~:r~On~~c~~;~l~i~Od;etr~n~~ 
aios 

-I ~,10. O. ema. o-os sos no presente protocolo se -õo rescivld o s p or rec resentorves 
~o Có mor c Mu n ici p a l de Averro e do AC AV - Associ a ção Arte e Cul1uro de Ave lro 

A Cêmcrc Municipal d e Avei ra 

A AC AV - Assocícç õo Arte e C ul tu ra de Aveiro 



CAMA RA M UNIC IPAL DE AVE IRO 
~~
 S ERVIÇOS Oi. CULT URA 

e 
R E U !'~I A O tI .. 
• ,"'p jl ~ ~-

- ~y.""~' 
ant re a _,,~&:. ~ '0,'''\"' 
Câmara M un icipa l de Aveiro ~...~--::::-

Sociedade Recreio Art ístico - G rupo de Contares - M Xc âes de xvee c '' 
é c el ebrad o e re c ipr o camen te ac eit e o p rese n te protocolo 

. .1des env~iv id~ p~~Om~~~ ied~~~i ~~~;ej~ eA r~~~~ _'e~~:~~C~e °c~~ia~:t5Q~~eO il~~~ 
fAve ;ro " na d ivulgaçã o musical. paro o'ém d o form a ç ão dos seus el ementos 

I 2. POIO a prosse cução oestes obje ctivos O Socied a d e Recr eio Artístico · 
, Grup o de C a nta re s -xoues de Aveiro" de senvo lve um a ccbviocde per mooen!e de 
lensino e o p erte.co c men to ten do em v'stc o suo q ua lid ad e or tistíc c 

3 As de sp e sas oecoren tes daquela o c liv idade norm al ctfrom-se 
ore se ote -nente trinta mil esc ocos . verba que a Córne-o Municip al d e Aveiro Io ssequ roró em cada mê s de sub sid ia o ccoc eo e- o Sociedade Recreio Arj;stic o 
Grupo d e C c o tc ee s -xcsesde Aveiro " . 

I '' A,oomcusíroçõo do re ferid o " '00 co oe.c 00' re spooscve« d o sccte c cce 
'Rec r,e lo Art.shco · G rup o d e Ca nto res - " X, a lies de Av eao" ~ Of, te rm os d os suas nor mc s 
re g u!a"Tlent o'e s. sendo anu almente c o- e seo -ccc re tc t órío e contes a Câmara 
Mun 'Clpa l de Ave lfo 
I 

II 5 Como contrap ar tida . o Sccre o ooe Recre ia Arl isl ic o de Aveira . Gr up o de 
Car ta'es 'Xa iles d e Avesc". ocordoró c om os Serviçal d e Cultuto do Câmara 
jMlJnicipol de Avej ro a p c rhcip o çôc em 4 ochvicícctes o realizar em ere to s e loca is o 
'ac ord ar rnu lu a menle. 

\ 6. Qu o;sq uer de spe sas ewc ",!ac io nada s com os o cuvíoooes fe ferid a,> '10 

:nu ...... elo cntenor. be m c o rno as cesr- esc s de alojamen to e de deslocoç ôo. seróo 
con tOb ilizad O\ cos ,oo co so mos, nã o inc lvfd cs no ver b o ge'o l O''; b eldO,m en SOlment e 

[ 
7. Sem ceejvuc d o s co rocr orn.vsos -ssurr aoos c om o C-:-mo ro MIJnlc ip a l de 

'Avei-o . a Socíeccoe de Rec re ia Art.il ·co • Grup o d e Can tor es " Xcircs de 
ipo d eró ccot -o tor uvreme o te os condições d e q ociv q ver ou tro s ccnvrcscoe s 



CÂMAR A M UN ICIPAL DE AVEIR O 
SERV iÇ OS DE CtJLT U>lA 

8 Em to d os os sev s programas p úb lico>,a Soc iedad e Recr e io Ar tístic o - Grupo 
e Con tar e s "x o.ies d e AI/cir o" a nu nc iará o a p o io da Câmara Mu nici pa l de Ave ira 

9 . O pre sente pr ot oco lo entrara em viga ' no d ia I de Jan eiro d e 1999 e tem a 
- uraçõo d e um an o . sucesuvo rneo te ren o vóve ! p o r igual p eríodo d e tem p o, se r õo 

ar renunci ado por q ua lq uer dos pa rte s co m um mín im o de a ntec edência d e trin ta 

I
Ia s 

ia 0' coses 0" 1»0' no pre se nte crotccoio se-õ c retolvicíos por repr e sen tc ntes 
d a c o rno -c Mun ,crpo de Aveiro e do Soc ied ad e Rec reio Art,slic o - G rup o de raniOl., .xc t e, ce Aveirc". 

A c o me re MU'1icipa l d e Aveíro 

A So c ied ade Recre io Artistico - Gr up o de Ca n tore s "Xoiles d e Ave iro' 
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I'ROTO COLO DE CO LABO RAÇ ÃO ENT RE O
 

INSTITUTO DA COOl 'E RAÇÃ O l'ORTUGlJESA, AS
 

C,\ ;\IARAS M Ul"ICII'AIS DE AVE IR O, BE NAV El"T E,
 

l\IARC O DE CANA VESES E OEIRAS E A
 

REGIÃO AUT Ú;\,O;\fA DO PRÍNCIPE
 

S. TO;\Ü: E PR ÍNCIPE
 

(ao abrigo do Protocolo de Cooperação celebrado entre
 
o Minist ério dos Negócios Estrangeiros e a
 

Associação Nacional de Municipios Portugueses)
 



:I ,!, ~. ~_i;.Ji) 7 ~i;'"? .;:-.....~"i7 

o Presente Prot oc o lo de Colaboração é elaborado ao ab rigo e no contex to do 

1'''0'0<."010 de Cooperação celebrado entre ° Minist ério dos ,\'egucio.~ 

Estrangeiros e a Associação Nacional de Munic ípios Portugueses. rubricado 

em t.isboa a 24 de Novembro de 1998por sua Excelência o Ministro Dr. Ja ime 

José Matos da Gama e pelo presidente Eng O Mário tt ermenegitdo Moreira de 

Almeida. respectivament e e em represen tação das resp ectivas entidades, tendo 

por object ivos ge rais os propósitos ai referidos express os no Hano huegrado 

de Cooperação Portug uesa. e tendo po r destina t ária e beneficiária a Regi ão 

Al/ról/oma do Príncipe na República Democr átícdde São Tomé e Príncipe 



;· -, CooperaçAO 
\~l \~~W) 'li" .. I ' Po't ~g ue sa 

$ ~ ) ~~	 V!:.< 'gf' 

o Instit uto da Cooperaç ão Portuguesa, ad iante designado por le p, as Câm aras 

Municipais de Avci ro. Bcnavente, Marco de Canaveses e Ociras. e o Gover no 

da Região Autônoma do Príncipe, acordam no seguinte: 

Artigu 1° 

(O bjc ct ivo ) 

o presente Protoco lo de Colaboração estabelece as áreas e formas de 

coo peração entre o ICI' , os Mu nicípios de Aveiro , Henavent e. Marco de 

Cana v-cses e Oeiras e a Região Au tónoma do Príncipe, com vista ao 

empreend imento co nj unto de acçõe s q ue visa m a salvaguarda e recuperação do 

património histór ico imob iliário na c idade de San to Antonio, a seguir 

referencia das. 

A rtigo ZO 

(Árt·as Pr ior itá r ias) 

São, nomea dame nte, co nsidera das áreas prioritária s as seguintes: 

I. Inventar iação e catalogaç ão dos ed ificios c infra estruturas de 

arquitect ura colo nial e valor his t órico-cultura l da cidade de Santo 

Antônio , capi tal da Região Aut ônoma do Príncipe; 

2. Reab ilitação, manutenção e conse rvação desse património ; 

3. Educação c formação de quad ros locais nas áreas objecto das alíneas 

anter iores; 

4. Apoio	 em meios humanos, técnicos, científicos e de materiais e 

equipamentos com vista à prossec ução dos objecrivos defi nidos supra. 



'I.~ ~ -t 
~,Y9 ~~Jlw~ '-.1'0 ;\t ()~::~ 

~,$f f .--' ~~ 

Artigo J "
 

(Acçõ..'s de Cooperação)
 

As acções de coope raç ão e as intervenções e levar a efeito nos domínio s acima 

referenciado s aba rcarão funda mentalmen te as seguintes áreas, sem prejuízo de 

outra s que no futuro se venham a most rar perti nentes e necessárias: 

a) l nte rven çâo c ceta togaç ão de edifí cios c inf ra -estruturas 

Inserem-se nesta área todas as inici at ivas e acções que visem. 

nomeadamente: 

- Fazer o levantamento , estud o, defini ção e projecção das med idas 

nec essár ias ao fim em vista. tais como a elaboração de projectc s. o 

estabelecimento de assessorias técnicas c ,c ientificas e a consulta a 

organismo s e instituições de reputada qualidade c prestigio ; 

b) Rca bili taçân, ma nut en ção c conserva ção do pa trlm ónlo 

Inserem-se nesta área todas as inic iativas e acções que visem, 

nomeadamente; 

- Afectaç ão de recursos, financeiros c outros, atinentes à consti tuição c 

envio de equipas municipais de acompanhamento da execuç ão de 

obra no terreno e, quando ta l se não revele suficiente, de grupos 

mistos composto s por aquelas equipas e peritos habilitados nas áreas 

objecto da intervenção. 
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c) Ed uca ção e for mação de qu adros locai s 

Inserem-se nesta área todas as iniciativas c acções que visem.
 

nom ead amente :
 

_ atribuição de bolsas para acções de sens ibilização e formação de
 

quadros locais São-Tomcnses nas áreas objec to de intervenç ão; 

- apoio finance iro e material aos formadores. 

d) Ap oio ~era l às 3CÇÔe-s d e coo pe ra ção 

Cabem nesta área todos os estimulos financeiros, ajuda s mate riais, 

apoios t écnicos, científicos e de equipamentos necess ários e 

impresci nd íveis à consecução deste Protocolo , nos termo s das 

compet ências referidas no artigo seguinte. 

A rti~o -4· 

(Co mpet ência..) 

Eda com petência do lep o transporte de equipamentos e materiais, bem como 

uma comparticipação financeira a definir entre os parceiros, cabendo às 

Câmaras Municipais a alocação de meios humanos c o plano e implementação 

da formação. assim corno o fornecimento de materiais, estes em parceria com o 

ICP. 

Fica adstncta à Região Aut ônoma do Principe a disponibilização de habitação 

temparar ia e serviços assessórios correlacionados com a presença dos 

coopcrante s portugueses. 



. ~/ 'W' (:'~='\ ~ill' ~:J 'I: 
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A rt igo 5~
 

(p r og ra ma de Cooperaç ão lnt crmu nlclp al)
 

o Presente Protocolo de Colaboração será inclu ído, para efeitos do 

seu fina ncia mento , no Programa Integrado de Coo peração 

Portuguesa afecto a São Tom é c Príncipe no quadro do program a 

bilateral de cooperaç ão com este país 

o ICP assegurará, conjuntamente com as Câmaras Municipais 

coc perantes e a participação da ANMI' a prep aração . coo rdena ção e 

execução dos projectos objccto deste Protocolo. 

Ar ligu()" 

( v alidade) 

o presente Protoco lo tem a duração necessária à prossecução dos objecti vos 

nele defi nidos, sendo reno vado automá tica e anualmente sa lvo den úncia de 

qualque r das part es com aviso prévio de seis meses. 

Ar tigo 7"
 

(Entra da em vigo r)
 

o presente Protocolo. após subscrito pelas partes. entrar á imediatamente em 

vigor. 
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Santo Anto nio do Príncipe . J2 de Abril de 1999 

Pelo Governo da 

gião 'j~:~:~~(d;J;-

Damião Vaz de-;(Imei da 
(Pres iden te) 

Câmara Mun icipal de Aveirc 

• Al!.{ ·"", 1'-' ,

IAlberto Sou to Mi randa 
( Pre sid ente ] 

Pela Câ mara Mu nicipal de 
\breu ltc Canave ses 

. ....,.r> 

A..clino Fc eira Torr es 
(Presidente ) 
/E

,
 

Pelo Instituto da Coope ração
 
Port uguesa
 

<1A~-L/TT 
Emba ixado r Eugén io Anaco reta Correia 

( Pres idente ) 

Pela C âmara M Ull i ci pa l l~e Henuven te 

An&:hão
 
(Presidente ) 

Pela Câmara Muni cipal de Oeiras 

-' 

~-~-----==-


